Resumo e Guião de Leitura para o 2º Relatório da Comissão Científica Independente sobre o Tratamento de Resíduos Industriais Perigosos 

O livro intitulado “Parecer Relativo ao Tratamento de Resíduos Industriais Perigosos, Volume II (ao abrigo da Lei nº 22/2000)”, inclui o Relatório do Grupo de Trabalho Médico, antecipadamente publicado nesta página da internet. Este relatório médico constitui o Capítulo 9 do livro, com a votação e a lista de referências.

O Capítulo 1 elabora considerações de enquadramento legal, faz uma breve menção ao abuso do “princípio da precaução” (o nosso leitor tem acesso a uma explanação bastante mais completa desta problemática na nossa página da internet) e, de forma esquemática, apresenta a problemática geral sobre o tratamento de RIP.

A CCI optou por apresentar, primeiramente, um relato sobre os critérios de periculosidade de resíduos, bem como os códigos de catalogação internacional. Seguidamente, surge uma caracterização mais recente da produção de RIP no nosso país, publicada pelo Instituto dos Resíduos, bem como uma referência à situação actual da implantação de técnicas de tratamento de resíduos entre nós. A caracterização dos resíduos perigosos permite apontar estratégias para a sua gestão, quer em valorização quer em destino final. A título exemplificativo, relata-se o modo como a Holanda estabeleceu uma estratégia para a gestão de resíduos industriais que se aproxima de alguns objectivos explanados na Lei nº 22/2000, mas a implementar num período de dez anos (1997-2007). A CCI apresenta um resumo de carácter geral para procedimentos de gestão correntes de RIP. Este relato encontra-se baseado num estudo preparado pelo Instituto dos Resíduos (Julho 2000) e no Catàleg de Residus de Catalunya (Dezembro 1999). 

Na sua essência, a gestão de resíduos perigosos procura mitigar os perigos e prejuízos que tais resíduos possam causar à saúde pública e ao ambiente. Este desiderato pode ser alcançado pelo recurso a tratamentos por métodos físicos, químicos, biológicos ou térmicos que tornem as substâncias mais inócuas ou as destruam, seguido pelo confinamento ou pela dispersão ou por uma colocação final dos produtos sólidos resultantes de tais tratamentos. 

Idealmente, há que evitar a produção dos próprios resíduos ou, quando sejam produzidos, procurar que venham a constituir fonte de matérias primas para outras indústrias (emissão zero). Quando se verificar que não são viáveis procedimentos de prevenção ou de “emissão zero”, os resíduos podem por vezes ser reciclados ou reutilizados, mas tais processos geram por si mesmos novos resíduos que tem de ser colocados nos ciclos de tratamento acima referidos. 

Dada a grande variedade de características físicas e químicas dos resíduos perigosos, as tecnologias de gestão têm de ser escolhidas criteriosamente para cada tipo de resíduo, atendendo à natureza físico-química dos própios resíduos, ao seu grau de periculosidade, à extensão de tratamento requerida e a factores económicos de sustentabilidade social e industrial (G. H. Eduljee, Environmental Resources Management, UK, comunicação privada). Uma visão global sobre esta problemática pode ser fornecida desde já, mediante um esquema geral para escolha de tecnologias de tratamento, divididas em quatros grandes classes (processos físicos, físico-químicos e químicos, biológicos e térmicos), para além da disposição final em aterro, como se apresenta na Figura 1.1, recolhida da mesma publicação.


Figura 1.1  Esquema para o tratamento e destino final de resíduos perigosos (adaptado de Eduljee).

No Capítulo 2, o livro apresenta um conjunto de definições legais sobre resíduos, tratamento, produtores, etc. Seguidamente, recolhe da nossa legislação as características de periculosidade dos resíduos a respeito de toxicidade, corrosividade, inflamabilidade, etc. A Tabela 2.1 apresenta uma lista de 51 compostos químicos capazes de conferirem periculosidade aos resíduos industriais que os contenham, segundo um critério qualitativo. A Tabela 2.2 apresenta uma lista de cerca de 160 resíduos industriais que, de acordo com o Código Europeu de Resíduos (CER), são classificados como perigosos. Da mesma forma que a legislação europeia, a legislação dos Estados Unidos também classifica os resíduos perigosos em: inflamáveis, corrosivos, reactivos, com características de toxicidade, altamente perigosos e tóxicos. Esta classificação requer a prévia realização de testes por processos “standard”. Um aspecto importante desta legislação é o facto de propor, como critério de classificação, a necessidade de se relacionar a presença de um constituinte potencialmente perigoso, com a possibilidade de este migrar para o ambiente, se for submetido a um tratamento inadequado. São também tidas em conta as possibilidades de bioacumulação do constituinte perigoso, relatos de acidente resultantes do manuseamento do resíduo, bem como o conhecimento de programas e regulamentos de outros países. Todos os materiais que, embora isoladamente pudessem ser considerados como perigosos, saem desta classificação se forem reintroduzidos no ciclo produtivo. Mas a legislação americana já leva em conta a concentração de elementos, como a Tabela 2.3 refere e a Tabela 2.4 indica concentrações de elementos e contaminantes para lixiviados. 

Segundo a legislação norte americana, os resíduos perigosos pela sua natureza química, mesmo os mais perigosos constante da Tabela 2.6, podem ser isentados da aplicação de várias disposições regulamentares se a produção mensal não ultrapassar os 100 Kg de resíduos. Trata-se portanto de substâncias perigosas que só começam a ser consideradas problemáticas para o ambiente se forem produzidas em grande quantidade. Esta aproximação do problema é bastante diferente da consignada na legislação europeia, na medida em que especifica de forma muito mais exaustiva as substâncias perigosas, identificadas agora pela sua composição, para além de prever igualmente uma classificação de periculosidade associando o resíduo à fonte industrial. Os aspectos quantitativos do problema constituem uma aproximação mais rigorosa e realista: em muitos casos não será a qualidade duma substância que constitui o problema, mas eventualmente a quantidade que é encaminhada para o seu destino final.

A figura seguinte, adaptada de Azkona et al. (Environment in the Europe Union at the Turn of the Century, EEA, Cap. 3.7, 1999) procura sintetizar os aspectos qualitativos e quantitativos dos resíduos.
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Figura adaptada de Azkona et al. (Environment in the Europe Union at the Turn of the Century, EEA, Cap. 3.7, 1999).

O Capítulo 3 trata de “Resíduos Perigosos em Portugal: quantidades e empresas de tratamento”. Com base numa correlação entre a produção de resíduos industriais perigosos em países europeus e o correspondente PIB, a CCI estimou uma produção anual de RIP em Portugal de cerca de 300.000 ton/ano (referente ao período entre 1996/1997) (Relatório CCI, Junho 2000, pág. 61). No presente ano, o Instituto dos Resíduos publicou um relatório sobre “Produção de Resíduos Industriais. Mapa de Produção de Resíduos 1998” onde consta que a produção nacional de resíduos é de 19.670.054 ton/ano (1998), sendo 319.952 ton/ano classificados como perigosos, portanto 1,6% do total, e bastante semelhante à nossa estimativa anterior.

A duas primeiras tabelas deste capítulo  apresentam os quantitativos por sectores de actividade e a classificação dos resíduos segundo o CER. Se atendermos aos dados que figuram nestas tabelas verificamos que a indústria transformadora contribui com 59% da produção de RIP e que as grandes regiões da produção de RIP são Lisboa e Vale do Tejo (54%) e o Norte (33%).

As 1000 maiores empresas do nosso país são responsáveis por 42% dos resíduos declarados; no tocante aos perigosos este valor alcança os 61%. Segundo a mesma fonte, dos 19,7 milhões de toneladas de resíduos 42,5% são reciclados e valorizados e 52,5% são eliminados, restando somente 5% (( 1 milhão de toneladas) cujo destino final é desconhecido.

O nosso país já dispõe de 18 empresas para a gestão de RIP, que se dedicam ao tratamento e, em casos especiais, à exportação dos próprios RIP ou dos resíduos dos processos de tratamento para países como a Alemanha, a Bélgica, a França, a Espanha e o Reino Unido .O total de RIP exportados em dados de 1998 é de 45.391 toneladas, equivalente a 14% do total de RIP; 11% para valorização e 3% para eliminação.

As unidades licenciadas para o tratamento de resíduos perigosos, urbanos e industriais, ascendem a 64, bem distribuídas pelas diferentes regiões do país. Deve sublinhar-se o facto de que nesta listagem só um reduzido número de empresas (27%) se dedica ao tratamento de resíduos industriais perigosos, sendo a maioria vocacionada para o tratamento de resíduos banais. É feita uma comparação com o que se passa na província da Galiza que evidencia um apreciável atraso do sector de tratamentos de RIP no nosso país. 

O Capítulo 4 aborda a ”Caracterização dos Resíduos” nacionais. A nosso ver, o processo adoptado para a classificação dos resíduos na CE reflecte, de forma realista, uma questão fundamental: a falta de conhecimento da efectiva composição de muitos resíduos. Na realidade, o processo de classificação vai definir a categoria do resíduo, não a partir da sua natureza, mas sim da sua origem. É evidente que no estabelecimento deste critério estará um conhecimento prévio de casos concretos de existência de produtos inflamáveis, corrosivos, irritantes ou tóxicos, em cada um dos resíduos tabelados. Todavia, a generalização que é feita parte implicitamente do princípio de que os produtores não sabem normalmente qual a constituição dos resíduos e, nesse caso, como forma de salvaguarda do Ambiente e da Saúde Pública opta-se por considerar que uma determinada actividade industrial vai originar a produção de substâncias que se supõem perigosas. Caberá ao produtor, conforme se indica, demonstrar que o resíduo não é perigoso.

A caracterização de resíduos para tratamento ou determinação do destino final não visa um conhecimento aprofundado da composição química do resíduo mas essencialmente verificar se uma determinada metodologia de tratamento é aplicável, ou se um destino final ( por exemplo deposição em aterro ( não poderá ocasionar problemas ambientais.

A possibilidade de aproveitamento para valorização dum resíduo depende de vários factores: conteúdo de componentes potencialmente úteis, existência duma tecnologia que permita de forma económica o aproveitamento dos constituintes com valor, tipo e quantidade de contaminantes. Em muitos casos o problema da contaminação da substância potencialmente útil irá determinar os limites da operação de valorização do resíduo. Por exemplo, um teor elevado de solventes ou restos de combustível irá impedir a regeneração dum óleo, da mesma forma que a presença de metais não-ferrosos poderá inviabilizar a reutilização duma sucata de aço.

Ao contrário do conhecimento sobre a composição dum resíduo para deposição em aterro, em que o importante é saber se não há possibilidade futura da disseminação de constituintes, nos casos de valorização material a concentração do produto principal e a sua contaminação vão os problemas base para as operações de reciclagem. As análises químicas têm de ser feitas agora à totalidade do resíduo, obrigando no caso dos sólidos à sua completa desagregação, através de ataque com reagentes adequados, como sucede no caso de metais e substâncias inorgânicas, ou no caso de materiais orgânicos, à sua completa solubilização se esta for possível, ou combustão, no caso de se pretender determinar componentes inorgânicos eventualmente presentes.

Se a hipótese de valorização por reciclagem ou por qualquer outra forma não for colocada à partida, então será difícil encontrar uma caracterização detalhada do resíduo: não há qualquer motivação para se proceder à repetida realização de dispendiosas análise químicas.

É devido aos problemas anteriormente indicados que a CCI referiu já no seu primeiro relatório, que o conhecimento dos RIP nacionais só irá avançar à medida que forem sendo disponibilizados os meios controlados do seu tratamento e encaminhamento para o destino final.

A Eco-Saúde produziu uma caracterização qualitativa por códigos CER para os resíduos nacionais que é apresentada na muita extensa Tabela 4.1 (corresponde a 15 páginas do livro).

Não foi possível obter o conhecimento detalhado da composição dos resíduos nacionais destinados a aterro após tratamento físico-químico, visto que as exigências inerentes a este destino final estão essencialmente relacionadas com a estabilidade físico-química das cargas e não com a sua composição. Assim as unidades de tratamento com conhecimento do principal problema do resíduo, por exemplo o seu carácter corrosivo devido uma acidez elevada, vão tratá-lo de forma a eliminar esse problema. Os sólidos obtidos são depois sujeitos a testes de lixiviação, igualmente indicados, e se ficar demonstrado que não há passagem significativa de metais pesados para o extracto obtido no ensaio, o resíduo considera-se inertizado e segue para aterro, geralmente em “big bags” de um metro cúbico. A unidade de tratamento não precisa, portanto, de saber a composição dos sólidos depositados, mas apenas terá de garantir que, uma vez depositados, os produtos são suficientemente estáveis para evitar que venham a ser arrastados pelas águas pluviais que caiam sobre o aterro.

Já para tratamentos de incineração ou co-incineração é necessário saber se os resíduos não contêm substâncias que possam comprometer a eficiência do tratamento. Nesta perspectiva, a caracterização físico-química é essencial, em particular quando se adoptam critérios de preparação de combustíveis alternativos. Nesse caso não bastará verificar se existem substâncias não admissíveis (ex.: mercúrio ou cádmio) em concentrações elevadas, mas também determinar se o resíduo vai ser incorporado essencialmente como constituinte do cimento ou utilizado como combustível, ou se vai ser simplesmente destruído termicamente com consumo de energia.

A abordagem para o tratamento térmico é pois muito mais exigente do que a usada para outras formas de tratamento. Nesse sentido, o levantamento feito pela empresa Scoreco teve em vista identificar resíduos classificados como perigosos, que podem ser valorizados como combustível ou como constituintes inorgânicos do cimento, sendo o estudo dirigido para a determinação quantitativa dos elementos residuais perigosos. Um tal estudo foi realizado em França para a Scoreco pelos  Laboratoires Wolff Environment-Lyon.

O facto dos metais não serem destruídos por qualquer processo de tratamento, impõe especiais cuidados na sua limitação, para evitar que os mesmos possam ser lançados de forma descontrolada para o ambiente.
Em relação aos metais, os limites impostos à entrada do forno, foram expressos no relatório anterior da CCI com base na legislação francesa. 

Os metais mais perigosos para tratamentos por co-incineração são o mercúrio, o cádmio e o tálio, pois sendo voláteis apresentam valores relativamente baixos de retenção no clínquer.

O problema fica ultrapassado a nível industrial quando as plataformas de preparação dos resíduos para co-incineração, ou seja unidades de pré-tratamento (UPT), definem valores para a concentração de resíduos antes de se efectuar a mistura. As UPT podem assim definir um nível prévio na recepção do resíduo bruto, garantindo que nem todos os resíduos, através de um processo de diluição, possam vir a ser conduzidos para co-incineração.

No apanhado de composição quantitativa de RIP (Tabela 4.2) que representa uma fracção muito significativa dos RIP nacionais, cerca de 5% teriam de ser tratados por outra via que não a co-incineração e, portanto, para 95% deles a co-incineração em cimenteiras será um processo adequado de destruição térmica. Em suma, o panorama geral das concentrações de metais é geralmente bastante baixo. Dada a elevada eficiência de captura de grande parte dos elementos metálicos (com excepção do mercúrio e cádmio), verifica-se que os RIP nacionais não parecem apresentar problemas significativos, desde que sejam rejeitados alguns resíduos particularmente contaminados.

O Capítulo 5 aborda o “Tratamento de Resíduos Perigosos”. Após uma análise breve sobre o panorama ambiental nos países desenvolvidos na viragem do século e nas estratégias para um desenvolvimento sustentado, refere os critérios do World Business Council for Sustainable Development para um desenvolvimento sustentado, aquele que permite o crescimento económico sem comprometer o desenvolvimento das gerações futuras (Dee, 1999a):

i) minimizar a incorporação de matérias primas nos produtos e serviços;

ii) minimizar o uso de energia na produção de bens e serviços;

iii) minimizar a dispersão de substâncias tóxicas;

iv) fomentar a reciclagem de resíduos e de produtos;

v) maximizar o recurso a fontes renováveis em energia e em matérias primas;

vi) promover o aumento da duração dos bens produzidos;

vii) incrementar a componente de serviço-intensivo na produção de bens e serviços.

Todos estes desenvolvimentos norteiam-se segundo as directivas da UE para a gestão de resíduos: os países devem orientar-se, em termos estratégicos, pela seguinte hierarquia de princípios de índole qualitativa. Em primeiro lugar há que exercer acções de prevenção e redução mediante a introdução de tecnologias que evitem ou reduzam a produção e minimizem a periculosidade dos resíduos. Neste capítulo, destaca-se o recurso a tecnologias mais limpas, mormente as baseadas, por exemplo, no uso de: água como solvente por oposição a compostos orgânicos de utilização mais corrente para o mesmo fim, tais como o recurso a reacções orgânicas em água a alta temperatura; ácidos sólidos, em vez dos correntes líquidos corrosivos; sínteses químicas mais limpas, mais selectivas e com menos passos; novos solventes e meios de reacção, tais como fluidos supercríticos e reacções em líquidos iónicos; novas tecnologias de separação, por recurso a novos sistemas bifásicos; substâncias mais amigáveis, tais como novos pesticidas derivados de produtos naturais (Dee 1999a).

O crescimento dos quantitativos de resíduos nacionais a serem valorizados ou eliminados em empresas europeias tem seguido praticamente uma lei exponencial (dados de 1994 a 1998) (Tabela 5.1). Sem dúvida que isto resulta de um número cada vez maior de empresas que têm vindo a prosseguir uma adaptação ambiental, mas é também fruto de uma carência nacional de meios de carácter geral para o tratamento e eliminação de resíduos, como são os aterros para RIP e a destruição térmica. Estes dois meios, conjuntamente com o tratamento físico-químico, constituem os alicerces de qualquer sistema de gestão para resíduos que não possam ser reutilizados ou reciclados de forma ambientalmente segura. A ausência de um aterro para o destino final da gestão de RIP e da implementação dos procedimentos de co-incineração, como a melhor opção nacional para a destruição térmica de RIP, não permite que, de acordo com directivas europeias, Portugal respeite desde já o princípio de auto-suficiência.

As técnicas de reciclagem são específicas de cada material e a sua operacionalidade e eficiência está dependente das condições do mercado, do custo da recolha, triagem, transporte e recuperação, dos quantitativos a serem processados, das aberturas para a colocação nos mercados nacional e internacional do material reciclado e dos apoios estatais. Mesmo com as técnicas de reciclagem, como no caso da reciclagem de metais que é das mais bem sucedidas, há poupanças de energia, mas criam-se novos problemas ambientais; para a reciclagem do aço a emissão de Cr tem um contributo, na Europa, de 28% do total, 16% para Zn e 3% para as dioxinas (Azkona et al., Environment in the Europe Union at the Turn of the Century, EEA, Cap. 3.7, 1999; secção 2.5).

Em complemento do 1º Relatório focam-se algumas técnicas de tratamento mais específico. Há um conjunto de reacções químicas em que se baseiam correntemente o tratamento químico de resíduos (Tabelas 5.2 e 5.3) que incluem processos de oxidação por ozono, peróxido de hidrogénio, cloro, oxigénio, entre outros, e de redução com dióxido de enxofre, sulfato ferroso ou borohidreto de sódio. As técnicas de precipitação química requerem por vezes neutralizações prévias por adição de ácidos ou de bases. Todos os resíduos corrosivos sofrem previamente um tratamento de neutralização.

Dada a importância que assume na rede de gestão de resíduos industriais perigosos o tratamento físico-químico, a CCI visitou as duas unidades existentes no país: a ECTRI (Estação Colectiva de Tratamento de Resíduos Industriais) em Águeda e a Quimitécnica no Barreiro. No esquema geral das instalações de tratamento físico-químico para RIP (Figura 5.3) admitem-se resíduos líquidos, soluções pastosas ou sólidos solúveis, que por via físico-química ficam alterados no seu volume e perigosidade, facilitando a sua movimentação e consequente valorização e eliminação. Nomeadamente, trata-se resíduos de processos de tratamento de superfícies como sejam cromagens, niquelagens, zincagens, decapagens e pinturas, resíduos contendo cianetos (ião CN(), resíduos com crómio, mormente crómio-6 (CrVI), soluções ácidas de decapagem, soluções alcalinas e soluções aquosas de pinturas. A generalidade deste método poderá ser melhor apreciada, por exemplo, através da lista de códigos CER dos resíduos admitidos a tratamento pela Quimitécnica (Tabela 5.4).

Os resíduos de soluções aquosas contendo CN( e CrVI estão sujeitos a um pré-tratamento específico. As soluções contendo CN(  são oxidadas com o ião hipoclorito ClO( proveniente do hipoclorito de sódio. O efluente resultante deste pré-tratamento, após verificação da ausência de CN(, é enviado para a fossa da água residual da instalação do tratamento físico-químico, para tratamento final. As soluções de crómio hexavalente (CrVI) (sob a forma do ião dicromato Cr2O72(), requerem o tratamento com um agente redutor à base de sulfitos, passando o crómio à forma trivalente que não é perigosa em si mesma. Igualmente, após a confirmação da ausência de CrVI, o líquido resultante é enviado para a fossa de água residual. Todos estes pré-tratamentos requerem um controlo de pH e de potencial redox das soluções.

Convém igualmente realçar que a deposição em aterro, como destino final de resíduos, é o último recurso e só deve ser utilizada em casos sem alternativas, como os referidos acima. A razão de fundo é que há sempre alguma lixiviação dos resíduos depositados. Os tempos estimados para que o lixiviado pudesse ser lançado sem perigo nas águas naturais são sempre muito elevados, e dependem da pluviosidade do local. Os valores apresentados na Tabela 5.5 são, por conseguinte, pouco precisos para cada situação particular, mas permitem ter uma ideia grosseira da longa duração dos cuidados e vigilância a manter para tais aterros.

Tabela 5.5 - Duração, em anos, dos efeitos da potencial poluição de resíduos banais e perigosos depositados em aterros, para dois cenários de lixiviação por água da chuva (pluviosidade de 200 mm/ano e 400 mm/ano); adaptado de Azkona, et al., 1999.

	Velocidade de lixiviação
	Resíduos perigosos
	Resíduos urbanos
	Resíduos orgânicos não-perigosos
	Resíduos inorgânicos

	Média  200 mm/ano
	600 anos
	300 anos
	150 anos
	100 anos

	alta   400 mm/ano
	300 anos
	150 anos
	75 anos
	50 anos


Os tratamentos térmicos foram exaustivamente abordados no 1º Relatório da CCI (secções 3.8 e 3.9 e Capítulo 4). Trata-se de processos de “destruição térmica” de moléculas de substâncias orgânicas. Tais processos de tratamento podem ser operados através da incineração dedicada, co-incineração, pirólise, tratamento por plasma, etc. Os processos de incineração e de co-incineração são das tecnologias de gestão de resíduos mais estritamente regulamentadas a nível industrial. Os tratamentos térmicos podem ser empregues com resíduos orgânicos sob a forma sólida, líquida ou pastosa, ou para a descontaminação de uma matriz inerte, como é o caso de um sólido ou peças de equipamento contaminadas. O procedimento requer condições mínimas de 850 (C (ou 1100 (C para resíduos contendo mais de 1% de compostos halogenados)  e dois segundos de tempo de residência na presença de 6% de oxigénio. 

Como foi suficientemente explanado no 1º Relatório, a CCI recomendou, como método geral de destruição térmica para o nosso país, a co-incineração em fornos de unidades cimenteiras. Verifica-se que a esmagadora maioria dos RIP que têm de ser destruídos termicamente, o podem ser em cimenteiras. 

Um  forno de cimento  trabalha a uma temperatura de1600ºC o que permite uma destruição muito eficiente de todas as moléculas orgânicas, contrariamente às incineradoras dedicadas, que trabalhando habitualmente a temperaturas da ordem dos 1000-1150º C não conseguem uma tão elevada eficiência de destruição de algumas moléculas, tendo que realizar uma complexa operação de tratamento dos gases para evitar a contaminação da atmosfera. Nas cimenteiras a funcionar como co-incineradoras, os metais são incorporados na estrutura do clínquer, em concentrações baixas,  não correndo portanto o perigo de serem arrastados para o ambiente pelas águas pluviais.

Há assim que realçar o facto de a queima em cimenteiras não produzir cinzas. Isto não se verifica nas incineradoras dedicadas, em que dioxinas, furanos, compostos aromáticos e metais têm de ser removidos por carvão activado, formando cinzas perigosas que têm de ser depositadas em aterro. E tais aterros requerem períodos de vigilância e controlo de alguns séculos (Tabela 5.5). Se assim procedêssemos, era uma sobrecarga ambiental que deixaríamos para as gerações vindouras, sem qualquer necessidade. 

O Capítulo 6 aborda as ”Aplicação das Técnicas de Tratamento e de Valorização”. Pelos seus aspectos promissores e mais avançados, começa-se por apresentar uma metodologia baseada em Análises de Ciclo de Vida (LCA), que a Holanda tem em implementação (1997-2007). Até ao presente os fundamentos para a gestão de RIPs têm estado assentes em bases qualitativas, como a hierarquia de princípios da UE. O desenvolvimento progressivo de inventários de emissões e balanços ecológicos para diferentes tratamentos de resíduos e subsequentemente de LCAs, vai permitir desenvolver novas estratégias de gestão com fundamentos mais quantitativos. Tal é o caso da Holanda que para o período 1997-2007 define os objectivos, o âmbito e a estrutura de gestão de RIP de forma sistematizada através de Avaliações de Impacto Ambiental para diferentes sectores industriais. 

O objectivo não é tanto encontrar o melhor método e impô-lo, mas definir um conjunto de padrões mínimos de eficiência e desempenho ambiental dos processos de tratamento, um pouco à maneira das tecnologias BAT (Best Available Technology). Qualquer método que satisfaça os padrões mínimos, ou apresente um melhor desempenho, será licenciado. Só serão excluídos os métodos com pior desempenho ambiental, e os estudos de LCA permitem explicar as razões desses maus desempenhos. Por exemplo, segundo esta nova perspectiva, se no tratamento de óleos usados a queima em unidades cimenteiras tiver um desempenho ambiental idêntico ao da reciclagem (como os LCA demonstram), esta estratégia de base quantitativa não exclui a co-incineração dos métodos de tratamento autorizados.

A Figura abaixo resume toda a estrutura tecnológica desta estratégia.

[image: image2.png]


 

Finalmente, a Tabela 6.2 (corresponde a 11 páginas do Livro), baseada num estudo preparado pelo Instituto dos Resíduos (Julho 2000), no Catàleg de Residus de Catalunya (Dezembro 1999) e na análise da Tabela 4.2, indica os tratamentos mais correntes para cada tipo de resíduos perigosos. Considera-se os seguintes tipos de tratamentos, com indicação da respectiva forma abreviada: reciclagem (R); regeneração (RG); valorização energética (VE); valorização material (VM); tratamento físico-químico (FQ) ou tratamento físico-químico mais tratamento biológico (FQB); vaporização (V); destruição térmica (DT); inertização (In); e deposição em aterro (DA). Em face do exposto anteriormente, esta Tabela não pode ser vista como nenhuma regra rígida para a gestão de RIP. Trata-se somente de um guia para uma estratégia de gestão de resíduos, com uma base empírica. E as diversas alternativas de tratamento, que muitas vezes surgem para cada tipo de resíduo, dependem claramente da respectiva composição, em termos quantitativos. Por exemplo, uma operação de reciclagem requer um resíduo sem um elevado teor de contaminação, ou uma valorização energética requer uma capacidade calorífica pelo menos de cerca de 8(10 MJ/kg. É pois com estas salvaguardas que deve ser lida a Tabela 6.2.

O Capítulo 7 trata da problemática dos “Resíduos Industriais e da Saúde Pública” e constitui ainda uma introdução ao Relatório do Grupo de Trabalho Médico. Aí realça que na apreensão dos problemas de saúde pública é reconhecida uma diferença de perspectiva entre os profissionais de saúde e os leigos. Os primeiros preocupam-se com a compreensão dos processos, ou a natureza técnica dos mecanismos implicados, enquanto os segundos valorizam sobretudo as suas experiências pessoais, de doença ou a exposição a factores que suponham perturbar a saúde. Da parte dos profissionais existe uma tendência mais marcada para aceitar modelos potencialmente mais racionais e frios da descrição da realidade e, sobretudo, dos critérios de causalidade, enquanto os leigos tendem a valorizar a perspectiva e a diversidade cultural e vivencial mais do que regras de qualquer inquérito etiológico. A tensão resultante desta divergência de perspectivas pode ser vista de forma particular na compreensão e na valorização subjectiva de uma determinada quantificação do risco.

Finalmente, a aceitabilidade do risco (risco aceitável) é o resultado de um exercício intelectual que obriga a integrar conhecimentos e sentimentos, só plenamente exercido como consequência de uma educação para a saúde que se adquire exercitando diariamente direitos e deveres de cidadania.

O Capítulo 8 contém as referências bibliográficas dos capítulos anteriores.

Edição Impressa - http://www.principia.pt/livraria/ambiente/ambiente3.htm
Efluentes, águas de lavagem





Ácidos, bases





Metais pesados





Inorgânicos tóxicos





Resíduos reactivos





Inorgânicos não-tóxicos





Solventes, óleos





Resinas, tintas, lamas orgânicas 





Químicos orgânicos





Neutralização





Drenagem





Físico/químico





Inertização





Aterro





Água





Recuperação





Tratamento químico





Incineração





Solo





Ar





Putrescíveis, resíduos biodegradáveis 





Tratamento biológico 





Resíduos





Tratamento





Destino Final





































































































































































































































































































































































































































































































Re: energia





Re: H2SO4





6























6











6











Re: HCl








Tratamento final

















Metais não-ferrosos





Baterias e acumuladores





Lampâdas fluorescentes





Resíduos inorgânicos (1








































































































































































































PAGE  
1

